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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA

	APELANTE
	:
	ONOCIR CARNEIRO SILVA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	JULIANA REIS DE CASTRO

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. PRIMEIRO SARGENTO OU SUBOFICIAL. ESCOLA DE ESPECIALISTAS DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO À CAPITÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. ART. 24 DO DECRETO 68.951/71. LEGALIDADE. ISONOMIA. DESCABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 
1. O direito à revisão de ato administrativo (promoção de militar, até o posto último de Capitão) prescreve em cinco anos, contado do ato que supostamente teria causado a lesão, pois após o decurso do aludido prazo a prescrição atinge o próprio fundo de direito e não apenas as prestações sucessivas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. 
2. Neste sentido é a orientação do STJ, "nos casos em que se pretende rever ato de reforma de militar com sua promoção a um posto superior na carreira e, como mera consequência do deferimento do pedido de promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932" (STJ, AgRg no REsp 1.424.236/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014).

3. Forçoso reconhecer que a pretensão revisional encontra-se atingida pela prescrição, posto que a documentação pessoal de todos os postulantes indica que suas promoções à graduação de 1º Sargento ou Suboficial se deram em data anterior ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da presente demanda.  

4. Mesmo que fosse superada a prescrição, no mérito sem razão os requeridos. Os autores, militares da Força Aérea Brasileira, objetivam ser promovidos até o posto de Capitão, sob a alegação de que a Administração Militar desrespeitou os artigos 23 e 24 do Regulamento para o Corpo de Pessoal Graduado da Aeronáutica, haja vista não ter aplicado o interstício de 2 (dois) anos para as promoções que entende fazer jus. 
5. Conforme determinava o art. 4º, § 2º, do Decreto nº 68.951/71, o militar pertencente ao quadro regular do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica tinha a graduação de Suboficial (SO) o último grau hierárquico da carreira. O Decreto nº 86.686/81, por sua vez, dispondo sobre o Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica - QOEA estabeleceu a patente de Capitão como último posto da carreira.   

6. De acordo com a legislação de regência, foi fixado apenas um interstício mínimo de 2 (dois) anos de permanência obrigatória em cada graduação e não um direito à promoção de 2 em 2 anos, como pretende a parte demandante. Além disso, trata-se apenas de mais um dos requisitos indispensáveis ao acesso à graduação superior.

7. O ingresso no QOEA deveria ser precedido de aprovação em concurso de admissão e conclusão, com aproveitamento, do Estágio de Adaptação ao Oficialato. A promoção do militar é um direito garantido por lei, desde que verificadas as condições e limitações impostas na legislação e regulamentação específicas da época em que preenche as exigências para a promoção, pressupostos estes apreciados mediante juízo de mérito da Administração Militar.

8. Descabe falar em aplicação dos mesmos regramentos previstos para os Músicos, Taifeiros e militares do Quadro Complementar - QC (destinava apenas ao aproveitamento de Cabos da Ativa da Aeronáutica). Não há que se falar em isonomia entre militares que pertencem a carreiras distintas e se encontravam em situações funcionais diferentes. Precedentes desta Corte.
9. Apelação a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento à apelação.

2ª Turma do TRF-1ª Região.

Brasília, 9 de dezembro de 2015. 

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA
RELATOR CONVOCADO
(D?=Eî) - Nº Lote: 2015132196 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0016686-67.2012.4.01.3400/DF
(D?=Eî) - Nº Lote: 2015132196 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0016686-67.2012.4.01.3400/DF

[image: image1.jpg]